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Jurídico do SAE-DF em luta permanente para 
reaver, na Justiça, direitos de servidores

EDITORIAL - A direção do SAE-DF, juntamente 
com sua assessoria jurídica, tem trabalhado inces-
santemente para encontrar qualquer ilegalidade 
ou subtração de direitos da categoria para mover 
ação contra o GDF, buscando a correção da má fé 
imposta aos servidores da Carreira Assistência à 
Educação.

Também temos trabalhando com as equipes de 
advogados para analisar minuciosamente a pro-

posta de reforma da previdência dos servidores, 
proposta pelo governo Rollemberg, com informa-
ções importantes para subsidiar a categoria nessa 
luta, e ainda para que tenha o conhecimento ne-
cessário para se contrapor a esses ataques vindos 
diretamente do Palácio do Buriti.

Para apresentar todas as nossas ações no campo 
jurídico aos nossos associados, temos nos reunido 
regularmente com a assessoria jurídica, buscando 

Novas ações que serão cobradas na Justiça em favor dos servidores

1)  CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O  SALDO  DO  PIS- 
PASEP:   Aos  servidores  que   tiveram  depósito  
no   PIS-PASEP  até 04.10.1988, que não tenham 
implementado algumas das condições para o sa-
que do PIS, aos aposentados, pensionistas e porta-
dores de doenças graves, que tenham sacado o PIS 
nos últimos 5 anos ou, não tendo havido o saque, 
tenham se aposentado em no máximo10 anos, de-
verão reunir os seguintes documentos, a saber:
- cópia da Carteira de Identidade e CPF;
- cópia do Contrato de Trabalho (CLT);
- cópia do  saldo  e  extrato  do  PIS,  inclusive  extra-
to  de pagamento, em caso de ter havido o saque;
- cópia de documento da data de concessão da 
aposentadoria ou data do início da pensão;
2)  ABONO DE PERMANÊNCIA RETROATIVO: Aos ser-
vidores ativos e aos aposentados e pensionistas, 
quando em atividade, tenham reunido todas as 
condições para requerer a aposentadoria volun-
tária e não requereram o abono de permanência 
nesta data, mas permaneceram trabalhando, de-
verão reunir os seguintes documentos, a saber:
- cópia da Carteira de Identidade e CPF;
-  data  em  que  houve  o  preenchimento  dos  re-
quisitos  da aposentadoria voluntária;
- cópia do contracheque com a data em que pas-
sou a receber o abono de permanência para os 
servidores que chegaram a recebê-lo;
3) RESSARCIMENTO DO IMPOSTO DE  RENDA INCIDEN-
TE SOBRE O ABONO DE PERMANÊNCIA: A todos os ser-
vidores ativos, aposentados e pensionistas que re-
cebem/receberam o abono de permanência com 
incidência do imposto de renda, deverão reunir os 
seguintes documentos, a saber:
- cópia da Carteira de Identidade e CPF;
-  contracheques com indicação de  início do  paga-
mento do abono de permanência;
 4) RESSARCIMENTO DO IMPOSTO DE RENDA INCIDEN-
TE SOBRE A VPNI: A todos os servidores ativos, apo-

sentados e pensionistas que recebem/receberam 
a VPNI com incidência de imposto de renda, deve-
rão reunir os seguintes documentos, a saber: 
- cópia da Carteira de Identidade e CPF; 
- contracheques com indicação de pagamento do 
VPNI;
- valores que compõem a VPNI;
5) AÇÃO DE COBRANÇA DÍVIDA RECONHECIDA PELA 
ADMINISTRAÇÃO: A todos os servidores ativos, 
aposentados e pensionistas que tenham créditos 
a receber, inscritos em exercícios anteriores e não 
quitados pelo Distrito Federal, precisam reunir os 
seguintes documentos:
- cópia da Carteira de Identidade e CPF;
- cópia do crédito reconhecido pelo Distrito Fede-
ral e não pago;
6)  RECEBIMENTO  LICENÇA  PRÊMIO  EM  PECÚNIA:  A 
todos os servidores ativos, aposentados e pensio-
nistas quetenham direito a licença-prêmio e que 
não a tenham utilizado, deverão reunir os seguin-
tes documentos, a saber:
- cópia da Carteira de Identidade e CPF;
-indicação  do  número  de  licenças-prêmios  a  
que  teriam direito;
7) PENSÃO   POR   MORTE:   A   todos   os   ascenden-
tes   dos servidores ativos e aposentados, após o 
falecimento destes,que comprovem dependência 
econômica dos pais em relação aos filhos, deverão 
reunir os seguintes documentos, a saber:
- cópia da Carteira de Identidade e CPF;
- data do requerimento administrativo do benefí-
cio previdenciário;
- demais provas que demonstrem a dependência 
econômica, tais como: dependente no imposto de 
renda, dependente do plano  de  saúde  antes  do  
óbito  do  servidor ou  aposentado, prova de resi-
dência com o falecido, etc.
8) APOSENTADORIA    ESPECIAL: Aos servidores que 
ingressaram até 18 de dezembro de 2003, cujas 

atividades sejam exercidas sob condições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a integridade física, , 
deverão reunir os seguintes documentos, asaber:
- cópia da Carteira de Identidade e CPF;
-  indicação  das  circunstâncias  a  que  está  expos-
to, demonstrando sua exposição a agentes biológi-
cos (ex: coleta e industrialização do lixo), sujeitos a 
perícia técnica judicial.
9)  CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM LA-
BORADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO 
ANTES DA CRIAÇÃO DO REGIME JURIDICO ÚNICO: Aos 
servidores e aposentados que ingressaram no ser-
viço público,laborado sob o regime celetista, e em 
condições especiais, em período anterior à lei nº 
8.112/90, deverão reunir os seguintes documen-
tos, a saber:
- cópia da Carteira de Identidade e CPF;
- comprovante de que ingressou no serviço pú-
blico, antes da vigência da lei 8.112/90, ou seja, 
antes de 11/12/1990, laborando sob o regime 
celetista, com indicação das condições especiais 
a que esteve submetido, sujeitos a períciatécni-
ca judicial.
10) ABONO DE PERMANÊNCIA PARA QUALQUER 
MODALIDADE DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA,IN-
CLUÍDA, PORTANTO, A ESPECIAL: Aos servido-
res ativos e aos aposentados e pensionistas, 
quando em atividade, tenham reunido todas as 
condições para requerer a aposentadoria vo-
luntária especial e não requereram o abono de 
permanência nesta data, mas permaneceram 
trabalhando, deverão reunir os seguintes docu-
mentos, a saber:
- cópia da Carteira de Identidade e CPF; 
-  data  em  que  houve  o  preenchimento  dos  re-
quisitos  da aposentadoria voluntária especial;
- cópia do contracheque com a data em que pas-
sou a receber o abono de permanência para os 
servidores que chegaram a recebê-lo.

uma pauta positiva e que aponte no futuro ações 
vitoriosas, que certamente trarão bons retornos fi-
nanceiros aos companheiros e companheiras.

Preparamos este boletim especial para que to-
dos e todas acompanhem as discussões, fiquem 
bem informados e se somem à nossa luta por mais 
direitos e conquistas.

Denivaldo Alves
Secretário Jurídico do SAE-DF

A assessoria jurídica do SAE, mais precisa-
mente o escritório Riedel, vem, juntamente 
com a direção do SAE-DF, tem estudado a via-
bilidade jurídica para ingresso de demandas 
jurídicas, muitas com jurisprudência conclu-

siva e favorável. Isto nos abre muitas possibi-
lidades de também buscar para os nossos as-
sociados a recomposição de perdas financeiras 
ocorridas ao longo dos anos.

Para darmos início imediato à essas de-

mandas, é fundamental que o associado 
atenda às solicitações, providenciando a do-
cumentação exigida, o mais breve possível, 
necessária para a formação dos grupos de 
substituídos.
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Direção do SAE-DF e Assessoria Jurídica  elaboram 
Nota Técnica sobre PLC de Previdência Complementar
O recém aprovado projeto que trata da 

Previdência complementar dos servidores 
do DF, que na verdade é um substitutivo 
ao PLC 122/2017, que contou também 
com emendas aprovadas, foi objeto de 
amplo estudo pela direção do SAE-DF e 
sua Assessoria Jurídica com o objetivo de 
aprofundar os conhecimentos necessários 
para rebatermos a matéria, mas também 
com a sua aprovação, encontrar dispositi-
vos inconstitucionais para que possamos 
entrar com ações na Justiça.

Alguns deputados que se posicionaram 
contra o projeto aprovado no dia 26/09, 
adentrando a madrugada do dia 27/09, 
também já manifestaram que irão ingres-
sar com ADI – Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade, buscando assim resguardar 
as aposentadorias dos servidores e servi-
doras.

Conforme alerta a Advocacia Riedel, 
“Ocorre que, apesar da preocupação com 
o não parcelamento dos salários dos servi-
dores públicos do Distrito Federal, os subs-
titutivos apresentados, tal como o projeto 
originário, apresentam vícios insanáveis 
que comprometem o equilíbrio financeiro e 
atuarial de todo o sistema de previdência 
do servidor do Distrito Federal”.

Apesar dos alertas dos estudos técni-
cos, mostrando inclusive o conflito com a 
legislação vigente, e contra o artigo 40 da 
Constituição Federal, o governador Rol-

lemberg não se deteve e continuou pres-
sionando pela votação da matéria, em ca-
ráter urgente, e sem maiores discussões 
com o funcionalismo.

Nos próximos dias, o projeto aprovado 
irá à sanção do governador. Será colocado 
em prática? Esta é a grande dúvida dian-
te das inúmeras ações que serão movidas 
por entidades e deputados distritais.

Rollemberg, além disso, fez inúmeras 
chantagens e ameaças de que, sem a 
aprovação do projeto que unifica os fun-
dos de previdência complementar, haveria 
parcelamento de salários dos servidores. 
Na prática isto significa que, ao unificar os 
fundos, Rollemberg usará os recursos dos 
mesmos, que é uma espécie de poupan-
ça dos próprios servidores para suas apo-
sentadorias, para pagar salários. Deu para 
entender que Rollemberg vai tirar recursos 
que já pertencem aos servidores para pa-

gar seus salários em dia?

Direção do SAE está atenta 
aos desdobramentos

A direção do SAE-DF informa a cate-
goria que está atenta a todos os desdo-
bramentos acerca da aprovação da ma-
téria que unifica os fundos de Previdência 
Complementar (IPREV e o recém criado 
DF-PREVICOM). Seremos incansáveis na 
luta em defesa dos interesses dos Servido-
res da Carreira Assistência  à Educação, 
e certamente estaremos mobilizados com 
as demais categorias de servidores nesta 
grande batalha que se inicia, sem perder 
de vista as demais, como a luta pelo paga-
mento da 3ª parcela do reajuste previsto 
em Lei, via negociação e via justiça, rea-
juste do tíquete e extensa pauta de reivin-
dicações.

A direção do SAE-DF preparou um mapa para anotar o voto de cada deputado.

Como votou cada deputado
Agaciel Maia (PR) - Sim
Bispo Renato Andrade (PR) - Sim
Celina Leão (PPS) - Não
Chico Leite (Rede) - Sim
Chico Vigilante (PT) - Não
Cláudio Abrantes (sem partido) - Não
Cristiano Araújo (PSD) - Sim

Juarezão (PSB) - Sim
Júlio Cesar (PRB) - Sim
Joe Valle (PDT) - Não
Liliane Roriz (PTB) - Sim
Lira (PHS) - Sim
Luzia de Paula (PSB) - Sim
Professor Israel (PV) - Sim
Professor Reginaldo Veras (PDT) – Não
Rafael Prudente (PMDB) - Sim

Raimundo Ribeiro (PPS) – Não (no segundo 
turno, ausente)
Ricardo Vale (PT) - Não
Robério Negreiros (PSDB) - Sim
Rodrigo Delmasso (Podemos) - Sim
Sandra Faraj (SD) – Licenciada
Telma Rufino (Pros) - Sim
Wasny de Roure (PT) - Não
Wellington Luiz (PMDB) – Não
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SEEDF envia minutas de portarias que tratam 
de lotação e de modulação da Carreira

Depois de muita cobrança e vários anos de luta da direção do 
SAE-DF, finalmente a Secretaria de Educação encaminhou para 
o nosso Sindicato duas minutas de Portaria que tratam de dois 
temas muito importantes para o conjunto de servidores da Car-
reira Assistência à Educação: Lotação e Modulação da Carreira.

A direção do SAE-DF está discutindo as referidas minutas e fa-
zendo as devidas alterações para que estas melhor se adequem 
às necessidades e anseios dos servidores. Após as alterações, 
encaminharemos à SEEDF, esperando que nossas propostas 
sejam acatadas e as portarias sejam publicadas o mais rápido 
possível.

Assim que finalizarmos os trabalhos de avaliação e alteração 
de alguns itens da proposta de minuta da SEEDF para que, em 
comum acordo, as alterações sejam efetivadas através da publi-
cação das portarias que tratam dos dois temas, iremos detalhar 
para toda a categoria, inclusive com explicações sobre as mu-
danças, para melhor, que ocorrerão no dia-a-dia de cada servidor.

Mais uma ação do SAE se transforma 
em vitória para a categoria

A luta do SAE-DF em defesa da pro-
fissionalização e valorização da Car-
reira Assistência à Educação rende 
mais uma conquista para a categoria. 
Em breve a EAPE publicará uma Por-
taria que, entre outros, vai disciplinar 
ou regulamentar a situação dos servi-
dores da Carreira Assistência à Edu-
cação junto à EAPE nos seguintes 
temas: exercício, modulação, recesso 
e também a possibilidade de participa-
ção como instrutor, através de convite.

A profissionalização da Carreira, 
que teve início junto com nosso pri-
meiro Plano de Carreira, começou 
com a elevação da escolaridade dos 
servidores, alguns foram, inclusive, al-
fabetizados.

E maioria não parou, continuando 
os estudos, as graduações, mestra-
dos, doutorados e diversos cursos de 
aperfeiçoamento, possibilitando um 
grande salto na Carreira. E agora, com 
mais essa Portaria, as possibilidades 
de crescimento pessoal e profissional 
se ampliam.
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Mais uma luta do SAE-DF e da categoria que está se tornan-
do realidade, e que era aguardada com grande expectativa.
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Progressão no Plano de Carreira: 
Atenção! Fiquem atentos ao prazo.

De acordo com a Lei 5106/2013 
os servidores da Carreira Assistên-
cia à Educação devem ficar aten-
tos, pois de acordo com a tabela, 
quando o servidor pula uma bar-
reira, de 6, 12, 18 ou 24 anos deve 
apresentar o curso um mês antes 
de completar esse período. Veja 
Art. 13 da referida Le:

Art. 13º - A progressão vertical 
do servidor nos cargos da carreira 
Assistência à Educação do Distrito 
Federal dar-se-á por antiguidade e 
por merecimento. 

§ 1º São requisitos essenciais 
para concessão de progressão por 
antiguidade: 

I – encontrar-se em efetivo 
exercício no cargo da carreira de 
que trata esta Lei; 

II – na primeira concessão, ter 
cumprido o estágio probatório, 
quando o servidor será posiciona-
do no padrão inicial do 2º nível da 
etapa em que estiver posicionado; 

III – ter cumprido o interstício 
de trezentos e sessenta e cinco 
dias, para as demais concessões, 
levando em consideração a data 
da última progressão por antigui-
dade ou por merecimento.

§ 2º A progressão por mereci-
mento, a ser regulamentada pela 
Secretaria de Estado de Educação 
no prazo de sessenta dias contados 
da publicação desta Lei, dar-se-á na 
passagem para o padrão inicial do 
terceiro, quinto, sétimo e nono ní-
vel do cargo ocupado pelo servidor. 

§ 3º Para concessão de progres-
são por merecimento, é necessária 
apresentação de cursos de aperfei-
çoamento ou formação continua-
da, relacionados às atribuições do 
cargo, conforme segue, não sendo 
permitida a utilização de curso que 
constituir requisito para ingresso 
no cargo ou mudança de etapa: 

I – para o cargo de Analista 
de Gestão Educacional, curso de 
aperfeiçoamento ou formação 
continuada com total mínimo de 
cento e oitenta horas em cada 
uma das progressões; 

II – para o cargo de Técnico 
de Gestão Educacional, curso de 
aperfeiçoamento ou formação 
continuada com total mínimo de 
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cento e quarenta horas em cada 
uma das progressões; 

III – para o cargo de Monitor 
de Gestão Educacional, curso de 
aperfeiçoamento ou formação 
continuada com total mínimo de 
cento e quarenta horas em cada 
uma das progressões; 

IV – para o cargo de Agente 
de Gestão Educacional, curso de 
aperfeiçoamento ou formação 
continuada com total mínimo de 
cento e vinte horas em cada uma 
das progressões. 

§ 4º O servidor que não apre-
sentar o curso com o total mínimo 
de horas estabelecido pelo § 3º 
permanecerá no nível em que se 
encontra.

Progressão: 6 anos, 12 anos, 
18 anos e 24 anos. O curso deverá 
ser apresentado 30 dias antes.
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